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RESOLUÇÃO N^Ol DE 24 FEVERE|j^9t5)3601©fâC,OMUNlCAÇÒES
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E

PENITENCIÁRIA, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a visita de inspeção realizada pelos Membros
do CNPCP, em 22.02.94, para conhecer os grojetos e programas de execu
çâo penal levados a efeito pela Associaçao de Proteção e Assistência aos
Condenados (APAC), no Município de São José dos Campos, no Estado de São
Paulo;

CONSIDERANDO que a experiência da APAC deve ser avaliada,
pelo CNPCP, para fins de considerar a possibilidade de recomendar sua
implantação em outras regiões do País;

RESOLVE:

Designar o Conselheiro LUIZ FLÂVIO BORGES D'URSO para, no
prazo de trinta dias, a contar da data de publicação desta Resolução ,
apresentar Relatorio circunstanciado sobre a visita realizada pelos Mem
bros do CNPCP com o objetivo de conhecer e avaliar o modelo de adminiJ
tração penitenciária desenvolvida pela Associação de Proteção e Assi^
tência aos Condenados (APAC).

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

7^
EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIV^RA^
Presidente do Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciária
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DIÁRIO OFICIAL N? 39 SEGUNDA-FEIRA. 28FEV 1994

Ministério da Justiça

SECHETAUIA DE ADMINISTRAÇÃO GEKAL

CoordenaçãoGeral de RecufBos Humanos
PORTARIAS DE 24 OE PEVBREIRO DE X994

O COORDENADOR- OERAL OERECURSOS HUMANOS. DASECRETARIA OE
AWRWSTRAÇAOflERAt BCMINISTÉRIO DA JUSTIÇA. «««*•<>• wlKtolWÇ»» »mpel»<'Ci« que IM W«nfeiw# peto «tv" >MWn'í. «U Port*ll MlnlsrtrW «• SM. a»06«emtto * iWO. pitacK» no DIárt# onotl
d*08««guinM.

UB 54 - Concedff tpoMntadofla. eem lundMnwito no ntlga 40. Incte •••. teu*'•* da
Conjtlluiçto FederM. conibln«do oom o«tlgolM. ilwn lll. I«tr»da Uln» «112/80, • JOSE^NRIOUE DE
CARVALHO, IMilatl Siape n* 187182. nourod d«Ptuxiltwito RoSovIátlo FedBral. Cidlgo NM-i03l, CIUM
•A" Ptdtlo líl <to Quídro PwmiiwntB dastsMlniaéflo. lutrOo |ui • v«m»ue'n pinvlstí no«tlgo184, tnciu II,
d*M n* 1,711/52. dt Mvdocpmo Htigo 250. di LM «•8112«0 {Procesto 08888.011 032^3),

NO S5 - Con«d«•poswi1(*ío(1»,«m(ijnd«menlo no «rtJflO40. inciso 111.^1 V«C^rto>çto
FadanI BomUftBdo com o artloo 188, iwm 111, lelri V «• Wn* 8112/ÍO. « J08É FERREIRA DA
MMTlote Siww n* 187084,no atgo0» PalnilMW Rodovlárto F«lw»l, CMlgo NM-103l^Wy«l.g-|»«vto H, <k> Quadm Pernionotn» 0e«a UinUUno. la«ndo Ju» t vanueam ixwWa no ê/UBO 192 .
lUmI,dt fwhrtdi LaI.<Pn)c««o08.888.001.S87ÍM).

Fad««. otrnmMOa com o«1180188, Ham lll, w™ V d» Lrt n* 8«12rtO, a AHTOMO ^86 BWA^
PASSOS.Matrtojia Stapaif 183.725. no«iv»d»RodovIÉrto^
PidrSo IM. 40 Quadro P*mananle d««a MtnWífto, t*«ndo I»» 184, hflw B.«
l* n* 1.71US2. daaoordo oom oartigo 240, d» LaI if 8.112«. (fncmto oe.S5S.OOO 394^3)-

, T Coiicadat aposamaiJoíla. com lundamanlo noattioo 40.Indao irl,
cSismu«So Fadanl. c»>«.nado cwi oanloo 188, llwlU. totra -e- da LaI r.-_8 t12y). a^safe
CAVALCANTE. MaltiailB &iap« 188593, no canjo daPatruMiro "«'<'*^5? «W Nlé-Wl. ClaMa•A" Padrtto I,doQuadre Pefmananlo desia MIcIsMrtoXProcoaso nM8.eB4.oeo,592/93).

Coiwadar aeoaatiiadorfa. eom funúamtmlo nnirttoo 40.metao lii lana"c" da
ÍSutllSlçio Fad««, combinado ccm oartioo 188. nm IM. latra -fàt
BARBOSA. Matncula Siapa 187387. no caigo daPalnilhaao Rodovlárto Fadara). Cidioo NIH031, Oasaa A
PadcSo lll. as Quadre Pannananladaaía MinaUrto <Ptoeaa« 1^08.870,010.154/82)-

BDSON —•TÍ SANTIAGO SILVA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL
É PENITENCIARIA

«ESOUIÇAO N9 1, DB 24 DS FfcváRlilBO OB 1994
O PRESIDENTE 00 CONSELHO NACIONAL OE POLÍTICA CRIMINAL E

PENITENCIARIA, no uso do suas atribulçõos leesis e
CONSIDERANIK) a visita de Inspeção realizado pelos Hnòros

rio CNPCP CB 22.02.94. para conhecer o» projetos e progranas deJlo Jenal levados a efeito çola AssoçlaçSo.dc Proteção ^
Condenado» lAPAC). no Município de Sao Jose do# Campos, no Estado deSao
Paulo. CONSIDERANDO que 8 experiência da APAC deve ser avaXiad*
pelo CNPCP. para íins dc consideraria possibilidada de reccaendar
iaplantação em outras regiões do Pais. resolvei

Designar o Conselheiro UJIZ FUVIO «ORGES D'URS0 para. no
prazo de trinta dias. a contar da data de publlcaçao desta
apresentar Relatório circunstanciado sobre a visita «"««'iI;"'*® P^i^Lnif
bros do CNPCP com o objetivo de conhecer « avaliar o modolo_de •d"ln||
tr.içno penitenciária desenvolvida pela Aasociaçao tie Proteção e assjs
tência ao» Condenados (APACJ. j . j. .... n..hiir>rSA

Esta Resolução «ntra t» vigor na data de sua pubUcaçao.

EDMUNDO ALDERTO BRANCO OE OLIVEIRA

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional

. e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.
Horário de atendimento: das 7 às 19 horas.

Infwmacãaa- IMPRENSA NACICX-IAU, SIG, Quad.a 8. Uote 800 CE^ 70604-900, Biaaíha, DF
Tatelona» lOGil 313-9600,313-9601 a 313-9602

Ministérios
Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nff 72, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994

O Mlimo OB ESTADO 00 BX2»ClTO, BO uao de
auaa atribulcAee ,resolvei

Passar Adlaposic^o da Secretaria de Assuntos Estratégicos daPra.id«ncla""S RepoSud o Cal Iní 0E«
PIBDADB, para fins da letra •«*, do arttço 13 do Decreto n» 83.079. a»
33 J«D 79 (Maulawnto d« HoviB«BtacÍo).

• ZENILOO GtMIZACA SOKOASTKO DB LUCSHA

DEPARTAMENTO GERAL DO PESSOAL
PORTABIAá ajDlP-DGP, DE 24 OE fBVEREIfO DE 1994

O Chefe do Departamento-Geral do Pessoal, e®

1960. resolve:

K9 111 - Conceder transferência para a Reserva
neraçto a que fa/ Jus. observados os Art 1«. 1» ^Íò Coronel
£4. 87 e 68. da Lai n« 8.237, de 30 de setembro de 1991, 80 Loronej
Dentista {0l925»91O-3) NftTÁLlO DE SOUZA WRIA-

N9 112 - Conceder Iransfeièncla para a Reserva Bemunetada, co« a reju
t>erac5o a Que faz jus. observados os An 16, 18 item V; 21, 23, 59,
6(1 67 e 6S, da lei n« 8,237, de 30 de selemftto de 1991, ao Cotorel
Oentlsta (016829280-9) LUIZ CARLOS F£flRElRA TINIA.

Ní 113 - Conceder transferência para a Reserva Remunerada, co« a remu
neraçfio a que far Jus. observados os Art 16, 73, 59t ««. « 5" . 2!
Lei n# 8 237. de 30 de setembro oe 1991. ao Tenente-Coronel ds Ar«B de
Artilharia (013957391-9) PAULO SEBCIO TAVflfICS.

N9 U4 - conceder transferência para a "eserva flemunerada, co« a remu
neraçBo a que fa/ Jus, observados os Art 16, 18 Item v,
67 e 68, da Lei n» 8.237, de 30 de setembro de 1991, ao Major Dentista
(04«414l71-7) AOEMJR COSTA METRAN.

Cea Ek EDSOK ALVES HBV

P0RTARIA.S S1»DGP-D1P, DB 25 DB FEVEREIRO DE 1994

O Chefe do DepartamentCHGeral do
confotmlded® cob a Portaria Ministerial h» J41, de 01 de junho de 1992,
« de acordo co» os Art 104 Item II, 106 item II, 108 It^ V. 109 e 110
parágrafo 19, da lei n9 6.880, de 09 de dezembro de 1980, resolvei
N9 133 - Reformar o Tenente-Coronel Farnacêutlco (011155982-9) CA*
LOS ALBERTO OUíPOS 0E CASTRO, cotti a renuneraçao a que fa* jus, observa
dos 08 Art 16, 23. 59 parágrafo único, Itena I, II e III, 60 llM II,
68 e 69., da Ije«n9 8.237, de 30 de setembro de 199t, por ter sido jul
gado incapa» definitivamente para o serviço ativo do
do, necessitando de cuidados pemanentea de enfermagen ou hospitallxa
çãoa

vc:

N9 134 - Reformar o Coronel do Quadro do Engenheiro» MUltate» (020
552.981-1) RAUL XAVIER FILHO, cora a remuneração a «jue ía* ÍT-
(loa os Art 16, 23, 59 parágrafo único, itens I, II e IlI, 60 Ite» II,
64, BB e 69, da Lei n9 8.237, dc 30 de Bctembro de 1991, e *^«^0 Pfj:*-
yríifo 19 leira a) e 138 da Wi n9 6.880, do 09 de dezembro f«
por ter sido julgado Incapaz definitivamente pata o serviço ^
BKÓrcito, inválido, necessitando de cuidados permanente» de enfermagem
ou .hospitallzação.

Gen Ex OSON A1.VF.S HEV





MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIARIA

PROCESSO SIAPRO DC/CGSG/MJ

N. 08000.002255/94-08

RELATÓRfO DA VtSfTA DO CONSELHO NACfONAL DE POLÍTICA
CRIMINAL E PENfTENCiÃRIA À ASSOCiAÇÃO DE PROTEÇÃO A
ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS (APAC), EM SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS - SP.

CONSELHEIRO RELATOR: LUIZ FLÁVIO BORGES DVRSO

Por Resolução n. 08 de 9 de dezembro de 1993, publicada
no Diário Oficial da União, de 13 de dezembro de 1993, o eminente
Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária.
Prof. Edmundo Oliveira designou-nos, para representar o Conselho junto
ao Governo do Estado de São Paulo, objetivando viabilizar a Reunião
Ordinária em solo paulista, nos dias 21 a 23 de março de 1994.

Nessa oportunidade os membros do CNPCP visitaram o
complexo penitenciário do Carandiru, a Fundação de Amparo ao
Trabalhador Preso (FUNAP) e a Associação de Proteção e Assistência
aos Condenados (APAC), entidades vinculadas ao Sistema Penitenciário
de São Paulo, além de Inúmeros encontros com autoridades locais para
intercâmbio de experiências regionais.

Posteriormente, o operoso Presidente, Prof. Edmundo
Oliveira, novamente nos brinda, ao designar-nos Relator da visita de
inspeção realizada pelos membros do CNPCP. às instalações da APAC -
Associação de Proteção e Assistência aos Condenados, no município de
São José dos Campos, no Estado de Sáo Paulo, levada a efeito no dia 22
de março de 1994, para conhecimento dos projetos e programas de
execução penal, enfim, do modelo de administração penitenciária
implantado e desenvolvido por aquela unidade prisional, com escopo de
considerar a possibilidade de recomendar sua Implantação em outras
regiões do país.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POÜTICA CRIMINAL E PENITENCIARIA

. Antes mesmo de se falar sobre a visita à APAC convém
na APAC, tem chamado a atenção domundo, porquanto incontáveis missões estrangeiras lá estiverar^oara

perquinr sobre tal modelo, que vem de encontro a tudo oque conhecemos

Eur?Da'̂ XoTímíff Delegações das Américas edaturopa sao as mais freqüentes e os pesquisadores estrangeiros mais
sensíveis ao trabalho que se desenvolve em Sáo José dos Campos no
presidio denominado HUMAITA. mpos, no

• Mas, o que de tão esplêndido pode haver num modelo
não °t?f h ® planeta, embora nosso país ainda
suceS-f ° ".e><Periência, largamente provad^Ssucedida? Basta pinçar um unico dado, no tocante ao arau de

S matéri '̂ acuriosidade exploradora dos estudiosos

a '̂ PAC foi implantada há vinte anos e duranteesse período de duas décadas, o índice de reincidência é de 4% (quatro
por cento , enquanto a media nacional esbarra nos 85% (oitenta e cinco
por cento) e a media mundial não diminui dos 70% (setenta por cento)

dado justificaria a visita dos membros do CNPCP, mas isso
nao e tudo, ha muito mais, conforme relataremos.

_ o quadro estatístico da APAC hoje revela a seauinte
populaçao prisional: no regime fechado - 97; no regime semi-aberto - 44

/ r " ' liTirtaÇões de fim de semana -74; com prisãoalbergue domiciliar -3; com livramento condicional -40; beneficiados pelo
sursis - 290, num total de 703 recuperandos; a entidade registra ainda-
InÍT ' ( não retornaram 06)apresentando 02 evasões, 05 fugas, 08 abandonos; já tendo recuperados

conhtcer a'APÁ?'" reincidência de 4%, por tudo isso vale
princípio da manhã do dia 22 de março, o CNPCP sai da

rapita paulista e se dirige para o município de São José dos Campos
distante_aproximadamente duas horas, para uma visita de inspeção às
instalações da APAC, cujo modelo, por relatos e notícias, deveria ser
nriZl™ membros do CNPCP e ao chegar, de pronto uma
rip^ranr. ° d® entrada do estabelecimento nos érecuperando (denominação exclusivamente utilizada

detento, recluso, condenado, preso oú
reeducando). Dai se pode começar acompreender a filosofia da APAC.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POLtTICA CRIMINAL E PENirENClARIA

LSo ^ implantada éade "matar ocriminoso e

enfidadP fni H algumas poucas pessoas a fundar talentidade foi ode ajudar os presos, desenvolvendo atividades no Dre<5ídin

ErcuSo%alt''*n° ® au"3S da ZStatxecuçao da Pena, conforme inserido no art. 2. dos seus Esta^to<?
determinando assistência aos condenados no que concerne a família áeducaçao, a saúde, ao bem estar, aprofissionalizai^TrlinTeqírcâo

pesquisas psicossociais, a recreação e principalmente ^o
aspecto espintual, resumindo-se na função social da pena.

Márin ottr^h ^egundo nos relata oidealizador e Presidente da APAC Dr'numeras dificuldades se antepuseram à implementaçãodesse modelo, pois a incredulidade edesconfiança eram muito qrandeíe
no ^meço, ogmpo de cidadãos que pretendia tfabalharTom pS era
visto com cautela pelas autoridades, mas impuseram a necessidade da
expenericia face àmédia de 75% de reincidência que agravava oqrfu 3e
pmsE principalmente, pela ociosidade nos

„ko foram sendo realizadas exDeriência<5
condIiraliadTsT°'̂ !'̂ ®"'° suas transformações dé
^AC e /I "membros daAPAC e demais autoridades. Os membros da APAC segundo seu
(Residente, encontraram razão para seu trabalho, na caridade de Deus e
impregnaram o preso de confiança em sí mesmo e no futuro.

^ Dessa forma a APAC estabeleceu uma escala de
r^uperaçao. contendo quatro estágios, sendo dois em regime "fechado"

semi-aberto" e outro em regime "aberto" e suas etapas se

Sra salv^o r®"® APAC: matar ocriminoso
emenda n nr«T ' h !f ® básico da

♦ aiudando o proprio preso; assistência e orientação

u aspecto fundamental no trabalho da APAC é de fazerdos membros da entidade uma grande família, na qual oreeducando
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POÜTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

pudesse se espelhar, buscando exemplos de vida desoertando tudn iccrt
valorização humana, lastreado no diálogo comobase da unidade, a fim de eliminar as dissenções que a^bavL oor

subjugar o mais fraco, que gerava, inclusive a pederastia passiva o
respeito as autoridades, especialmente aos do quadro de sequranca bem

H"T" um determinado prSoacompanhando-o, fazendo-o importante e destinando a ele atenção nnó
lhe carecia pelafalta de uma família.

APAr fundamental importância no método daAPAC, pois 8 visto como fator essencial às vida do homem
desenvolvendo treinamento paulatino até que o preso assuma esse
terlíhra°r" '̂̂ ^°' condição para retornar ao convívio social Convémembrar que muitos presos jamais trabalharam honestamente na vida porisso aimportanc^ dessa etapa. Oprincípio édo preso ajudar oSprio
preso, restaurando-lhe o sentimento de autoconfiança, por ser útil e por
demonstrar que alguém de fora do sistema acredita na sua recuperado

contexto, há que se ter a promoção dohomem pelo credito pela confiança, pela conquista com opróprio esforço
fraterno de suas aspirações, pelo trato que lhe é

MS^ constante docasal voluntano junto ao condenado, orientando-o amigavelmente e
acompanhando-o no caminho do bem.

APAP fr.i« importante papel na criação da
pmnfnh de Direito, Dr. Silvio Marques Neto, que também muito se

® conquistas, substituir o Atestado deAntecedentes Criminais pelo Atestado fornecido pela APAC para que o
egresso tivesse uma oportunidade na sociedade, o que foi conseguido
pois hoje, somente em Sao José dos Campos, mais de 250 (duzentos è
cinqüenta) ex-presos, trabalham em conceituadas finnas, rompendo o
circulo VICIOSO do sair evoltar ao presídio, como numa "porta giratória".

^ ^ eficiência já foi demonstrada quandoconstatado grau de reincidencia, em Sâo José dos Campos, de 6% (seis
por cento), índice diverso dos 20 anos anteriores, quando esse percentual
era superior há 70% (setenta por cento). percentual

Na visita de inspeção, os membros do CNPCP constataram
algumas inovações que desmentem alguns "tabus" na área penitenciária

inovaçao e que o sistema tem a religião como fator básico
entendendo que profissionalizar o homem, sem religião, não conduz à
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nada. Importante se observar que no sistema apap •

APAC nnk também é "marca registrada" da
para áesemperiharem r mTssâfd^íadnnhfs

Aparticipação da sociedade no processo de recuoprarân Hnpreso é almejada pelo legislador pátrio e provS inúmeras vanS.^n^
sXd^ da'desc?nflança entre S e
SSSrJrnísfoS inquebrantáveis ede
Justi^, com Kla^dTde^rme'̂ ^^^^^^^^^^
assim^ralS pfdSSca
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respeita-la, fiscalizando o cumprimento da pena e opinando acerra ria
penitenciários, bem comova revogado dosmesmos e terceira, aassistência as famílias dos presos, procurando evitar

que os ngores da pena extrapolem a pessoa do condenado além de
sufocar a fonte geradora de novos criminosos.

produtiva e sensibilizou a
estudos e maioresatenções sejam dispensadas ao modelo APAC, que com muito sucesso e

p^a ÔndjSSsresultados muito amimadores

hr.:^ Campos é a primeira do mundo e
12 Es^adnTt °i ® ° e'" de 130 cidades, atingindo mais de12 Estados brasileiros. No Equador começam a adotar oSistema APAC

oTribaího da APAC® Publicados dois livros sobre
No Brasil, a filosofia da APAC é adotada em diversas

unidades prisionais, em diversos Estados, a saber;

a! Paulo, nas cidades de Americana, Araçatuba AruiáAtibaia. Barra Bonita, Barretos. Biriguí, Bragança Paulista, Carnpinas
Caraguatatuba, Catanduva, Diadema, Dracena, Espírito Santo do Pinhal'

de Vasconcelos, Garça, Guararema, Guaratinguetá, Ibitinga!
tarare, 'taíiba, Jaboticabal. Jacareí, Leme. Limeira, Mauá, Mogí das
Cruzes, Mainpora, Orlandia, Osasco, Osvaldo Cruz, Ourinhos, Paraibuna
Pereira Barreto. Piracicaba, Pirajú. PIrassununga, Rio Claro, Salto. Santa
Barbara DOeste, Santa Fé do Sul. Santa Cruz do Rio Pardo Santo
André. Sao_ Bernardo do Campo. São Joáo da Boa Vista, São José dos
Campos, São Paulo, São José do Rio Pardo, Sorocaba, Taboão da Serra
Taquaritinga. Viradouro, Visconde do Rio Branco e Votuporanga;

b) no Estado de Minas Gerais, nas cidades de Além Paraíba Araxá
Astolfo Dutra. Belo Horizonte. Carmo do Cajurú, Cataguases, Conselheiro
Lafaiete. Divinopolis, Governador Valadares, Guarani, (tajubá, Itapeva
Kauna, Juiz de Fora, Leopoldina, Machado, Malacacheta, Mar dê
Espanha, Mariana, Mateus Leme, Montes Claros, Muriaé, Pará de Minas
Paraguaçú. Patos de Minas, Ponte Nova, Pouso Alegre, Santo Antonio dó
Monte, Sao Lourenço. Senador Firmino, Tombos. Ubá e Uberiândia;
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c) no Estado do Rio Grande do Sul, nas cidades de Agudos Caçapava do
Santa Maha, Sâo S%Ts£Vicente do Sul, Sobradínho e Taquarí;

e) no Estado de Alagoas, nas cidades de Arapíraca. Maceió Palmeiras
dos índios. Penedo. Rio Largo eSão Miguel dos Campos;
f) no Estado de Tocantins, na cidade de Araguaína;

g) no Estado de Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo Grande;
h) no Estado de Pernambuco, na cidade de Caruarú;

h) no Estado do Espírito Santo, nas cidades de Colatina eGuacuí;

í) no Estado do Ceará, nas cidades de Crato e Fortaleza;

j) no Estado de Goiás, nas cidades de Goiânia e Itumblara;

Iti^r Catarina, nas cidades de Criciúma, Florianópolis e
I) no Estado da Bahia, nas cidades de Itaberaba e Salvador;

m) no Estado do Paraná, nas cidades de Londrina e União da Vitória;

n) no Estado do Maranhão, na cidade de São Luiz.

Exterior, o sistema está implantado nos seguintes países-
Equador, Escócia, Colômbia e Coréia do Sul.

AAssociação vive de contribuições mensais de seus sócios
e de algumas doações de admiradores de seus métodos, não cobrando
nada para receber ou ajudar seus presos, restando lembrar que a vinda
do preso para a APAC é sempre dependente de autorização judicial
sendo oJuízo da Corregedoria dos Presídios quem controla as vagas dos
regimes fechado, semi-aberto e aberto
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rtMÁm I princípio do preso ajudando o preso é oue <;«obtem algum resultado pela solidariedade, ensinando a conviver
comunitariamente. não descuidando na recuperação de fLres^río a

assumiu, definitivamente eexclusivamente, a unidade prisional,

administrando-a para oPoder Judiciário sem concurso da polícia civil ou
militar, nem de qualquer agente estatal. ^ ^

i. . , Durante nossa visita a administração da APAC aindasolicitava as autoridades e ao Governado do Estado de São Paulo aue
nTra aconcessão da área onde está localizado opresídio Humaltá

a pudessem continuar e para nossa alegriano dia 24 de março de 1994, pelo Decreto n. 38.486, publicado no Diário
Oficial do Estado o Governador Luiz Antonio Fleury Filho concedeu o
prédio do Presidio para acontinuação dos trabalhos pela APAC por mais
trabalho^ ° ^importância desse grandioso

Earéain Presidente e eminentes demais membros desteEgrégio Conselho, creio que nossa visita de inspeção teve enorme valia
=f. ^ •! recomendar o sistema adotado pela APAC com
faro ®filosofia para implantação em outras regiões brasileiras
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Imprensa Nacional

Estado é fundamental na execução dapena eosistema APAC nâo a nega, pelo contráno, aaSí com
desprendimento de seus integrantes, a completa, razão pela qual nossa
posição enquanto relator dessa visita de inspeção, é pela recomendação

pecunaridadesfpn® Perfeitamente possível) às
? regionais de nosso país, registrando, ao final nosso voto

P®'o Cidadão Márío Ottoboni e poraquela comunidade. Um exemplo à ser seguido.

E o nosso parecer.

S. M. J.

Brasília, maio de 1994

WO BORGES DVRSO
Conselheiro CNPCP
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Órgão

Folha N.'

Processo N.

Rubrica

DESPACHO

O CNPCP reunido em 16.05.94 aprovou, pór

unanimidade, o Relatorio do Conselheiro LUIZ FLÂVIO

BORGES D'URSO referente à visita do CNPCP a APAC.

Oficie-se, dando-se ciência ao Diretor

da APAC.

Publique-se o Relatorio no n' 04 da Re

vista do CNPCP.

Em, 14 de junho de 1994.

Professor EDMUNDO OLIVEIRA

Presidente do Conselho Nacional de Política

Criminal e Penitenciária




